
CÂMARA MUNICIPAL DO RECIFE
Estado de Pernambuco

GABINETE DA VEREADORA LIANA CIRNE

Emenda ao Projeto de Lei do Executivo nº 8/2026
-  Prefeito  do Recife  -  Dispõe sobre as  diretrizes
para elaboração e execução da Lei Orçamentária
de 2027.

Artigo único. Adicione-se o novo art. 12-A ao Projeto de Lei do Executivo nº 8, de 2026,
que dispõe sobre as diretrizes para a elaboração e execução da Lei Orçamentária de 2027,
com a seguinte redação, renumerando-se os demais:

“Art.  12-A.  O  Poder  Executivo  manterá  portal  unificado  de
dados  abertos  orçamentários,  com  atualização  mensal,
arquivos em formato aberto, dicionário de dados e API pública,
contemplando LOA, LDO, PPA, RP e execução físico-financeira
por ação.” (NR) 

Sala das Reuniões Plenárias da Câmara Municipal do Recife, 18 de maio de 2026.

LIANA CIRNE
Vereadora - PT  

Rua Princesa Isabel, 410 - Boa Vista - Recife - PE
Telefone: (81) 3301-1256 / Fax (81) 3301-1262
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Para validar visite https://e-processo.recife.pe.leg.br/conferir_assinatura e informe o código 0E2C-3959-3E7B-5716

EMENDA ADITIVA Nº 165 AO PLE Nº 8/2026



CÂMARA MUNICIPAL DO RECIFE
Estado de Pernambuco

GABINETE DA VEREADORA LIANA CIRNE

JUSTIFICATIVA

A presente  proposta  de  emenda tem por  objetivo assegurar  transparência  ativa  e
interoperabilidade das  informações orçamentárias  do Município,  por  meio de um portal
unificado de dados abertos com atualização mensal, documentação (dicionário de dados) e
API pública. Embora o projeto já determine publicidade e acesso à informação, a experiência
demonstra  que a  simples  disponibilização em PDFs  fragmentados  e  sem padrão técnico
limita o controle social, a pesquisa aplicada e a inovação cívica.

A Lei de Acesso à Informação (Lei nº 12.527/2011) e o Decreto federal nº 8.777/2016
(Política de Dados Abertos) estabelecem diretrizes para publicação em formatos abertos e
legíveis por máquina, o que potencializa auditorias independentes, aplicativos de interesse
público  e  estudos  acadêmicos.  A  API  e  os  arquivos  abertos  (CSV/JSON,  entre  outros)
viabilizam  comparações  temporais,  cruzamento  com  bases  externas  (educação,  saúde,
clima) e monitoramento em tempo quase real da execução físico-financeira por ação.

Ao institucionalizar um portal unificado que contemple LDO, LOA, PPA, relatórios e
execução por ação, com dicionário de dados, o Município eleva o padrão de transparência,
reduz assimetria informacional e fortalece o controle social e legislativo sobre resultados,
em linha com os  princípios  da publicidade,  eficiência  e  participação.  Diante do exposto,
solicita-se a aprovação da Emenda Aditiva.

Diante destas argumentações, solicitamos aos nobres Pares a aprovação desta Emenda
Aditiva.

Sala das Reuniões Plenárias da Câmara Municipal do Recife, 18 de maio de 2026.

LIANA CIRNE
Vereadora - PT  

Rua Princesa Isabel, 410 - Boa Vista - Recife - PE
Telefone: (81) 3301-1256 / Fax (81) 3301-1262
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